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Apesar de avanços, 
Brasil ainda tem 
dificuldade para 
desenvolver suas 
próprias vacinas

Especialistas falam dos ‘obstáculos’ das etapas 
intermediárias

A
pesar de avan-
ços nas últimas 
décadas, o Brasil 
ainda tem difi-
culdades para 

desenvolver e produzir suas 
próprias vacinas sem depender 
de fornecedores no exterior. 
O grande problema, segundo 
especialistas, é o “meio de cam-
po” as etapas intermediárias do 
processo.

Embora já conte com uma 
comunidade científica capaz de 
conceber novos imunizantes e 
com uma rede de instituições 
que consegue avaliar a eficácia 
vacinal em grupos grandes de 
pacientes, o país continua pa-
tinando nos processos cruciais 
que existem entre essas duas 
pontas. Sem eles, não é possível 
demonstrar que o novo produ-
to é promissor o suficiente para 
um ensaio clínico (ou seja, em 
humanos) de larga escala.

“Existe uma desconexão no 
Brasil, tanto por parte dos em-
presários que transformariam a 
vacina em produto quanto do 
governo, em relação ao poten-
cial científico do país”, resume 
a imunologista Cristina Bono-
rino, da Universidade Federal 
de Ciências da Saúde de Porto 
Alegre. “Há um grande poten-
cial nas duas pontas do proces-
so, que se perde no caminho.”

“Conforme a gente viu na 
pandemia, a autonomia na pro-
dução de vacinas tem uma im-
portância estratégica. É algo que 
facilita o acesso a insumos que 
ajudam a controlar situações 
graves de saúde pública”, pon-
dera Flávio da Fonseca, virolo-
gista da UFMG (Universidade 
Federal de Minas Gerais) e pes-
quisador associado ao centro de 
biotecnologia CT-Vacinas.

Tanto Bonorino quanto 

Divulgação/Governo do Estado de São Paulo

Fonseca destacam a falta de um 
parque de testagem de toxicida-
de de vacinas no Brasil afinal, 
antes de testar a eficácia de um 
produto, é preciso verificar até 
que ponto ele pode ser tóxico.

Conforme a gente viu na 
pandemia, a autonomia na 
produção de vacinas tem uma 
importância estratégica. É algo 
que facilita o acesso a insumos 
que ajudam a controlar situa-
ções graves de saúde pública

virologista da UFMG e pes-
quisador associado ao centro de 
biotecnologia CT-Vacinas

“Nós também não temos 
acesso a estudos em primatas 
não humanos [em geral, ma-
cacos do Velho Mundo], que 
é algo que costuma subsidiar 
uma decisão mais rápida dos 
órgãos regulatórios sobre o si-

nal verde para estudos clínicos”, 
diz o pesquisador da UFMG.

“Tentamos suprir isso com 
modelos experimentais em 
outras espécies, como camun-
dongos, coelhos, às vezes cães. 
Mesmo no caso de ratos temos 
poucos centros, com agendas 
lotadas.”

Outro gargalo importan-
te, segundo ele, está ligado aos 
testes clínicos portanto, já em 
pessoas das chamadas fases 1 e 
2. Nessas etapas, avalia-se a segu-
rança de determinado produto 
e, caso ela seja comprovada, co-
meça-se a analisar a eficácia dele.

“Mas isso depende do de-
senvolvimento de lotes clínicos 
de experimentação seguindo 
padrões de qualidade específi-
cos”, explica Fonseca. Porém, 
como a escala de fabricação é 

muito menor, é difícil encaixá-
-la em grandes fábricas seria ne-
cessário contar com instalações 
especializadas nisso.

“Você não consegue chegar 
numa empresa que tem o seu 
ciclo de produção totalmente 
ocupado e dizer: Preciso que 
você pare a sua produção para 
fabricar mil doses da minha va-
cina seguindo o padrão de boas 
práticas. A vacina da UFMG 
[contra Covid-19], que agora 
está em fase 2, está produzindo 
os lotes clínicos no exterior”, 
exemplifica ele.

O infectologista Esper Kal-
lás, diretor do Instituto Bu-
tantan e um dos responsáveis 
pelos testes da vacina contra a 
dengue desenvolvida pela ins-
tituição paulista, lembra que 
o desenvolvimento de vacinas 

costuma ser mais longo e mais 
complexo do que o de outros 
tipos de fármacos. “Poucos lu-
gares do mundo têm o domínio 
completo de toda essa cadeia, 
e é comum uma participação 
forte de instituições públicas”, 
explica ele.

Um caminho possível para 
facilitar o processo, segundo 
Kallás, seria investir no desen-
volvimento de vacinas contra 
doenças cujos “correlatos de 
proteção” já são bem conheci-
dos. Trocando em miúdos, no 
caso dessas moléstias, os imu-
nologistas já sabem, com razoá-
vel grau de precisão, que tipo 
de reação do sistema de defesa 
do organismo é necessária para 
neutralizar uma infecção. Caso 
um novo imunizante conseguis-
se produzir esse efeito em testes 

iniciais, seria possível simplificar 
o resto do processo, diz ele.

Por outro lado, Kallás diz 
não acreditar que a tecnologia 
das vacinas de mRNA, que teve 
sucesso considerável na criação 
de imunizantes contra o vírus 
da Covid-19, possa se tornar um 
atalho no caso de outras doen-
ças. Essa era a esperança inicial, 
já que, em tese, bastaria contar 
com a informação genética do 
vírus causador de uma doença, 
por exemplo, e “traduzi-la” para 
as letras químicas de RNA, as 
quais, por sua vez, seriam “lidas” 
pelo organismo e deflagrariam a 
reação de defesa vacinal. Não se-
ria mais necessário cultivar vírus 
atenuados (enfraquecidos) da 
doença, por exemplo.

“Mas, ao que parece, ela 
não induz uma imunidade lon-
ga se comparada à de outras 
vacinas. É claro que há muita 
gente trabalhando para tentar 
contornar isso, mas é algo que 
ainda não está resolvido, além 
da questão do custo dessa tec-
nologia”, explica.

Para Cristina Bonorino, re-
solver os gargalos atuais exigirá 
uma estrutura mais descentra-
lizada e ágil, com colaboração 
entre governos e empresas e ca-
pacidade de manter os pesqui-
sadores mais talentosos no Bra-
sil. “As empresas farmacêuticas 
brasileiras se acostumaram ao 
risco zero: vamos fabricar ge-
néricos e deixar o dinheiro ren-
dendo no banco a juros altos”, 
diz. “É uma cultura que precisa 
mudar”, concorda Fonseca.

O projeto Saúde Pública 
tem apoio da Umane, associa-
ção civil que tem como objeti-
vo auxiliar iniciativas voltadas à 
promoção da saúde.

Por Reinaldo José Lopes 
(Folhapress)

Laboratório 

do Instituto 

Butantan, em 

São Paulo

Formado pela Universidade de Brasília, Rudolfo Lago tem 37 anos de

profissão, especialmente na cobertura de política. Responsável por

furos como o dos Anões do Orçamento e a série de reportagens que

levaram à cassação do ex-senador Luiz Estevão. Vencedor do Prêmio

Esso, entre outras premiações.

No Correio Político, o leitor conhecerá os meandros, os bastidores, do

poder em Brasília, na Esplanada dos Ministérios. Histórias que

ajudarão a entender por que as decisões são tomadas ou não nos três

poderes da República.

“Não existe preto ou branco na política. Para entendê-la, é preciso
enxergar bem mais que 50 tons de cinza”

Rudolfo LagoRudolfo Lago

“Não existe preto ou branco na política. Para entendê-la, é preciso
enxergar bem mais que 50 tons de cinza” lago

RUDOLFO


